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Aula 7 (19.04): Tributação sobre a propriedade


O aspecto material da hipótese tributária possui um verbo e um complemento. Os verbos podem ser de ação ou de estado. 


ITR, IGF, IPVA e IPTU são tributos sobre a propriedade estática, pois o verbo é de estado: ser proprietário.

ITCMD e ITBI tributam a propriedade em movimento (dinâmica), pois o verbo é de ação: transmitir algo onerosa ou gratuitamente.

Imposto sobre grandes fortunas (IGF)

A Constituição atribui competência à União para instituir imposto sobre grandes fortunas, nos termos de lei complementar (art. 153, VII). 

Embora tal previsão seja de 1988, esse imposto jamais foi instituído no Brasil. A esse respeito, convém ressaltar a existência de Projeto de Lei Complementar (PLP 277/2008) que tramita no Congresso, regulamentando o dispositivo constitucional.

Existe divergência quanto à criação do tributo. Há quem argumente que tal imposto seria importante ferramenta de distribuição de renda e de justiça social. Outros dizem que esse tributo provoca evasão, ao invés de arrecadação, desestimulando a poupança interna, já que poucos países adotam essa forma de tributação do patrimônio. Além disso, sua instituição é complexa, devendo resolver: se incidirá sobre pessoas físicas e/ou jurídicas; se será progressivo, regressivo ou proporcional; qual será o valor inicial; o que é considerado patrimônio, etc. 

Aula do Prof. da UFMG Paulo Coimbra

Imposto sobre a propriedade de veículos automotores (IPVA)


Historicamente, havia a Taxa Rodoviária Federal (Decreto 397/68) que incidia sobre a propriedade de veículos automotores à alíquota de 0,5%. Essa taxa consistia verdadeiramente em um imposto, porque incidia sobre a propriedade, e não sobre uma atuação estatal. Em seguida, foi instituída a Taxa Rodoviária Única (TRU – Decreto 999/69), sendo que 60% da arrecadação era destinada a Estados e Municípios. A intenção de tal taxa era garantir a conservação das rodovias. 


Atualmente, o art. 155, III, da Constituição dispõe competir aos Estados e ao Distrito Federal a imposição de imposto sobre a propriedade de veículos automotores. Sendo um imposto, o IPVA é tributo não vinculado, de forma que o imposto será devido pela realização do fato gerador, e não por qualquer atuação estatal. 

Embora a competência para sua instituição seja estadual, não há lei nacional (complementar) uniformizando a sua aplicação, o que gera alguns problemas. 


O aspecto material da regra matriz de incidência tributária é ser proprietário de veículo automotor. 
Veículo automotor é aquele adquirido ou utilizado como bem de consumo durável destinado ao deslocamento físico de pessoas e/ou bens, dotado de autopropulsão. Sendo assim, uma carroça não é veículo automotor, porque depende de tração animal.
 Também não são veículos automotores as empilhadeiras e colheitadeiras, por não se destinarem ao transporte de pessoas e/ou bens.

Tendo em vista que o tributo recai sobre a propriedade, não incide IPVA nem sobre o estoque de carros de uma revendedora, nem sobre o ativo circulante (isto é, se o veículo for tido como mercadoria – mas há incidência se o veículo for incorporado ao ativo permanente). Outra diferenciação importante nesse contexto deve ser feita entre o registro da propriedade e a propriedade em si mesma. Dela decorre a interessante questão de saber se incide o imposto nos casos de furto, roubo e perda total. 

Ainda no que diz respeito à noção de veículo automotor, é preciso saber se incide IPVA sobre embarcações, aeronaves e locomotivas. Sobre o tema, decidiu o STF que não há incidência sobre embarcações e aeronaves, por dois motivos. Primeiro, porque tais bens não estão sujeitos a registro em município, impossibilitando o repasse obrigatório de 50% do produto arrecadado ao município em que está licenciado o veículo (art. 158, III). Segundo, porque foi feita uma interpretação histórica, no sentido de que o IPVA sucede à TRU, e este tributo pressupõe que os veículos automotores percorram vias terrestres.
 

Sobre o aspecto temporal, há incidência originária na aquisição do bem, proporcional ao número de meses faltantes ao final do exercício. Há, ainda, a incidência anual, considerando-se ocorrido o fato gerador no dia 1° de janeiro de cada exercício. 


Inexistindo norma geral nacional, para dirimir os conflitos de competência entre Estados e Distrito Federal, surgem problemas em relação ao aspecto espacial: se no local da matrícula, licenciamento ou registro do veículo (art. 158, III, da Constituição) ou no domicílio ou residência do proprietário (art. 120 do Código de Trânsito Brasileiro). 


Diante de tal controvérsia, alguns contribuintes, como locadoras de veículos, passaram a registrá-los em Estados com alíquotas mais baixas. O Estado de São Paulo alterou sua legislação para reconhecer a competência do Estado do domicílio ou residência do proprietário. 


O sujeito ativo é o Estado ou Distrito Federal. O contribuinte é o proprietário do veículo automotor. São responsáveis tributários o adquirente (referente ao imposto de exercícios anteriores), o devedor (alienação fiduciária), o arrendatário (arrendamento mercantil). 

A base de cálculo do tributo é o valor venal do veículo, tal como estimado pelo sujeito ativo. A alíquota é fixada por lei estadual ou do DF. A Emenda Constitucional n° 42/03 outorgou competência ao Senado Federal para fixar alíquotas mínimas, evitando a guerra fiscal. 
� O Prof. Quiroga alertou que não seria possível criar tributo sobre veículo não automotor (ex: veleiro, bicicleta) pelo sistema de competência residual, porque ele teria a mesma base de cálculo do ICMS, o que é vedado pela Constituição (art. 154, I). 


� RE 134.509. O Min. Francisco Rezek afirmou que “navios e aeronaves não se vinculam, por um ato registral, à cédula que é o município. Sequer aos Estados, visto que existem capitanias de portos que abrangem mais de uma unidade federada. E o registro aeronáutico é o único – aí não se trata apenas de escapar às municipalidades, mas também a qualquer vínculo estadual”. E o Min. Sepúlveda Pertence entendeu que o IPVA foi criado em substituição à Taxa Rodoviária Única. Sendo assim, os seus elementos, de acordo com um critério histórico, devem ser definidos em consonância com os do tributo extinto. A expressão veículos automotores refere-se apenas aos que percorrem vias terrestres. 








